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DECADÊNCIA - PIS— O direito à Fazenda Nacional constituir os créditos
relativos para o PIS, decai no prazo de cinco anos fixado pelo Código
Tributário Nacional (CTN), pois inaplicável na espécie o artigo 45 da Lei n°
8212/91.

Recurso especial negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela

FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Segunda Turma do Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Antonio Bezerra

Neto, Júlio César Vieira Gomes, Elias Sampaio Freire e Antônio José Praga de Souza que

deram provimento integral ao recurso.

ANTONIO JOSE1PRA A DE SOUZA
PRESIDENTE

DALTOWC ‘1111$ k. O No • i lo E MIRANDA
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 5 FEV 2008
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros., JOSEFA MARIA COELHO
MARQUES, GILENO GURJ;k0 BARRETO, ANTONIO CARLOS ATULIM, MARIA
TERESA MARTINEZ LOPEZ, DALTON CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA, HENRIQUE
PINHEIRO TORRES, LEONARDO SIADE MANZANO, MISAEL LIMA BARRETO,
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RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA E ALEXANDRE ANDRADE LIMA
DA FONTE FILHO
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Recurso	 : 204-123672
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Interessado	 : CCE AMAZÓNIA S/A

RELATÓRIO

A FAZENDA NACIONAL, contra acórdão da Quarta Câmara do Segundo

Conselho de Contribuintes, interpõe recurso especial a esta Segunda Turma da Câmara Superior

de Recursos Fiscais, inconformada com o não reconhecimento do prazo decadencial de 10 (dez)

anos para a Fazenda Pública promover o lançamento da PIS, em observação ao artigo 45 da Lei

n°8212/91.

O apelo especial, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade, foi

recebido por despacho da presidência daquela Quarta Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes.

Os autos, devidamente distribuídos, seguiram para minha análise.

É o relatório.k
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VOTO

Conselheiro-RELATOR DALTON CESAR CORDEIRO DE MIRANDA

A meu entendimento não merece reparos a decisão recorrida. Fundamento.

A jurisprudência majoritária do Egrégio Conselho de Contribuintes, com
relação à questão do prazo decadencial para a constituição de tributos sujeitos ao lançamento por
homologação, posiciona-se no sentido de que o prazo é de cinco anos, conforme, aliás,
entendimento majoritário deste Colegiado Superior.

O prazo decadencial para o PIS é de cinco anos, devendo-se subordinar a
Fiscalização para fins de preservar seu direito de efetuar o lançamento (de oficio) ao disposto
nos artigos 150, § 4'; e 173, inciso I, ambos do Código Tributário Nacional, ou seja, aplicáveis
quando houver pagamento ou não do tributo em questão. respectivamente.

Feitas tais considerações, que já nos permitem definir o termo inicial de
contagem do prazo decadencial do PIS, cumpre que se façam agora algumas observações
complementares acerca da extensão em si deste prazo, antes que se defina os efeitos de tudo
quanto se expôs e se exporá, sobre os créditos constituídos no presente processo. É que
remanescem dúvidas, entre tantos quantos operam a legislação tributária, quanto ao prazo de
decadência para esta contribuição, em razão da superveniência de vários atos legais que
versaram direta ou indiretamente sobre a matéria. De se ver.

Antes de tudo, reafirme-se o óbvio: as contribuições parafiscais, das quais a
Contribuição para o PIS é um exemplo, estão expressamente incluídas na Carta Magna de 1988,
em seu artigo 149, que as recepcionou e deu-lhes nova vestimenta, mesmo que não lhes tenha
transmutado suas naturezas jurídicas.

Se tal inclusão, no entanto, é certamente suficiente para qualificá-las como
tributos, exteriorizada fica, ao menos, a preocupação do constituinte em submetê-las à influência
de alguns ditames da legislação tributária, entre os quais, por força da remissão feita pelo
dispositivo retrocitado ao inciso III do artigo 146 da mesma lei máxima, inclui-se a submissão
aos prazos decadenciais e prescricionais do CTNI.

No entanto, ao contrário do que ocorreu com as demais contribuições
(FINSOCIAL, COFINS e CSLL), que tiveram, por força de discutível legislação superveniente
— Lei if 8.212/91 — seus prazos de decadência alterados para 10 (dez) anos, tal não ocorreu com

' "it . É principio de Direito Público que a prescrição e a decadência tributárias são matérias reservadas à lei
complementar, segundo prescreve o artigo 146, 111, "b", da CF. (.. " Agravo de Instrumento n° 468.723-MG,
Ministro relator Luiz Fim, r. decisão publicada no DJU, 1, de 25.3.2003, fls. 216/217
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o PIS, mantido então para tal exação os prazos decadenciais e prescricionais do CTN (arts. 150 e
173).

E tal afirmativa se faz na esteira da jurisprudência do Colendo Supremo
Tribunal Federal, que sobre o prazo de decadência para o PIS, assim concluiu:

As contribuições sociais, falamos, desdobram-se em a. 1. contribuições
de seguridade social: estão disciplinadas no art. 195, 1, II e III, da
Constituição. São as contribuições previdenciárias, as contribuições do
FINSOCIAL, as da Lei 7.689, o PIS e o PASEP (C.F., art. 239). (...). A
sua instituição, todavia, está condicionada à observância da técnica da
competência residual da União, a começar, para a sua instituição, pela
exigência de lei complementar (art. 195, parág. 4°; art. 154, I); (...).
(—)
Todas as contribuições, sem exceção, sujeitam-se à lei complementar
de normas gerais, assim ao C.T.N. (art. 146, III, ex vi do disposto no
art. 149). (...). A questão da prescrição e da decadência, entretanto,
parece-me pacificada. É que tais institutos são próprios da lei
complementar de normas gerais (art. 146, III, "b"). Quer dizer, os
prazos de decadência e de prescrição, inscritos na lei complementar de
normas gerais (CTN) são aplicáveis, agora, por expressa previsão
constitucional, às contribuições parafiscais (C.F., art. 146, III, b; art.
149).
(...)
O PIS e o PASEP passam, por força do disposto no art. 239 da
Constituição, a ter destinação previdenciária. Por tal razão, as
incluímos entre as contribuições da seguridade social." 2

Aliás, o Superior Tribunal de Justiça também já encampou a aludida tese
sustentada pela Corte Suprema, em parte acima transcrita, conforme se pode depreender da
leitura da ementa referente ao acórdão publicado no D.J.U., Seção I, de 4/10/2004:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE
PAGAMENTO, PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS,
CONTADOS DO FATO GERADOR, PARA CONSTITUIÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

A orientação firmada pelo v. acórdão recorrido está em consonância
com o entendimento deste Sodalício. Nesse sentido, bem ponderou a
insigne Ministra Eliana Calmon que "nas exações cujo lançamento se
faz por homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo
decadencial a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, parágrafo
40, do CNT). Somente quando não há pagamento, antecipado, ou há
prova de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.
173, I, do CTN" (REsp 183.063/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ

2 RE 148754-2/RJ, Min. Relator Francisco Rezek, acórdão publicado no DJU de 4/3/1994, Ementário n° 1735-2; e,
RE I38284-8/CE, Min. Relator Carlos Venoso, acórdão publicado no DJU de 28/8/1992, Ementário n° 1672-3
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• 13.08.2001).
Agravo regimental a que se nega provimento."3

• In casu, portanto e em razão do acima exposto, quanto aos créditos tributários
objeto do Auto de Infração cientificado em 09/10/2002 (fatos geradores entre março e dezembro
de 1997), necessário se faz declarar decaído o direito da Fazenda Nacional lançar os valores
referentes aos fatos geradores ocorridos até setembro de 1997, pois aplicável à espécie o artigo
150, parágrafo 4°, do CTN, em face de recolhimentos realizados.

Não obstante o quanto vai acima, imperioso se faz transcrever o entendimento
que a Conselheira Sílvia de Brito Oliveira tem sobre o tema em apreço:

Inicialmente, há de se salientar que a Lei n° 5.172, de 25 de outubro
de 1966 — Código Tributário Nacional (CTN), não estabelece outro
prazo que não o qüinqüenal para a decadência tributária e as
diferenças que desse Código decorrem são relativas apenas ao termo
inicial para contagem desse prazo, que, regra geral, é o primeiro dia
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado (art. 173, inc. 1), excetuando-se dessa norma somente os
tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme
depreende-se do art. 150, § 4°, da indigitada lei.
Ora, uma vez que o CTN somente contempla o prazo qüinqüenal, a
polêmica acerca do tema advém da existência em lei ordinária de
prazo decadencial diverso. Nesse ponto, registre-se que a faculdade
de a lei ordinária estabelecer outro prazo de decadência é conferida
pelo próprio art. 150, § 4°, do CTN que, sendo aplicado apenas na
hipótese de inexistência, em lei ordinária, de expressa disposição
sobre esse prazo, constitui dispositivo destinado à integração de lei
omissa.
A lei ordinária que se invoca para dar abrigo ao prazo decenal é a Lei
n° 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da
Seguridade Social, institui plano de custeio e dá outras providências
e, em seu art. 1°, assim conceitua a Seguridade Social:
Art. I° A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a
assegurar o direito relativo à saúde à previdência e à assistência 
social
(.)
(Grifou-se)
Mais adiante, referido diploma legal traduz a assistência social em
políticas sociais para proteção à família, à maternidade, à infância, à
adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, dispondo
em seu art. 4°, ipsis litteris:
Art. 4° A Assistência Social é a política social que provê o
atendimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção à
família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à

3 AgRg no Recurso Especial n° 413.265/SC, Ministro relator Franciulli Net , Segunda Turma do Superior Tribunal
de Justiça
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pessoa portadora de deficiência, independentemente de contribuição
à Seguridade Social.
O PIS, instituído pela Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de
1970, destinava-se a promover a integração do empregado na vida e
no desenvolvimento das empresas, constituindo-se Fundo de
Participação para execução desse Programa composto por duas
parcelas de contribuições, ambas das empresas, sendo uma delas a
contribuição das pessoas jurídicas (empresas) calculadas sobre o seu
faturamento.
Até a promulgação da Constituição Federal de 1988, a participação
do empregado no Fundo ocorria na forma do art. 7° da supracitada
Lei Complementar e as importâncias que lhe eram creditadas
destinavam-se precipuamente à formação de patrimônio, conforme
art. 9° dessa mesma lei, sendo, pois, incontestável que o produto da
arrecadação do PIS não se destinava à Seguridade Social.
Ocorre, porém, que, por força do disposto no art. 239 da Constituição
Federal, as contribuições para o PIS passaram a financiar o programa
do seguro desemprego e o abono de um salário mínimo concedido
anualmente a empregados de empregadores contribuintes do PIS e do
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep),
preservando-se o patrimônio acumulado do PIS/Pasep e proibindo-se
a distribuição da arrecadação para depósito nas contas individuais
dos participantes. Portanto, a arrecadação do PIS não mais se destina
à formação de patrimônio do trabalhador, conforme dicção do citado
dispositivo constitucional:
Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o
Programa de Integração Social, criado pela Lei Complementar n° 7,
de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar n°8,
de 3 de dezembro de 1970, passa. a partir da promulgação desta 
Constituicão, a financiar nos termos que a lei dispuser. o programa
closeroonodeuetartigo.
§ - Dos recursos mencionados no "caput" deste artigo, pelo menos
quarenta por cento serão destinados a financiar programas de
desenvolvimento econômico, através do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração
que lhes preservem o valor.
§ 2°- Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social
e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público são
preservados, mantendo-se os critérios de saque nas situações
previstas nas leis específicas, com exceção da retirada por motivo de
casamento, ficando vedada a distribuição da arrecadação de que
trata o "caput" deste artigo, para depósito nas contas individuais dos
participantes.
§ 3° - Aos empregados que percebam de empregadores que
contribuem para o Programa de Integração Social ou para o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, até dois
salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o
pagamento de um salário mínimo anual, computado neste valor o
rendimento das contas individuais, no caso daqueles que já

(Y. cra()7
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participavam dos referidos programas, até a data da promulgação
desta Constituição.

(Grifou-se)
Em face disso, uma vez que os programas para os quais são
destinadas as contribuições para o PIS ora previstos na Constituição
Federal não são concernentes à saúde, tampouco à previdência social,
resta perquirir sobre sua adequação à assistência social.
Nesse ponto, registre-se que a Lei n°8.212, de 1991, não incorpora à
assistência social, em seu art. 4°, nenhuma referência a trabalho ou
emprego, não obstante ser posterior ao texto constitucional vigente,
que, no art. 203, relaciona a promoção da integração ao mercado de
trabalho como objetivo da assistência social. Muito embora, também
não entenda que o seguro desemprego e o abono de que trata o art.
239, § 3°, da Constituição Federal sejam formas de promover a
integração ao mercado de trabalho.
Por essas razões entendo que a Lei n° 8.212, de 1991, não alcança o
PIS, não se podendo, pois, dispensar-lhe o prazo decadencial previsto
no seu art. 45, sendo então de se observar os cinco anos previstos nas
normas gerais de direito tributário, contados a partir do fato gerador,
por se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologação, para a
Fazenda Nacional proceder ao lançamento de crédito tributário
relativo a essa contribuição.
O entendimento de que o prazo em questão é qüinqüenal é
corroborado por muitos julgados deste Segundo Conselho de
Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, dos quais
apontam-se os seguintes:
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS.
DECADÊNCIA. É de cinco anos o prazo de decadência para
lançamento do PIS, contados, na hipótese de haver pagamento
antecipado, da data do fato gerador da obrigação.
(Acórdão n° 201-78199, sessão de 27/01/05, relator José Antonio
Francisco)
PIS — DECADÊNCIA. PRAZO. O prazo para a Fazenda Pública
constituir o crédito tributário referente ao PIS extingue-se em cinco
anos contados da ocorrência do fato gerador, conforme disposto no
art. 150, § 4°, do CTN. Acolhida a decadência para o período de
31/01/89 a 30/06/92.
(Acórdão n° CSRF/02-01.812, sessão de 24/01/2005, relator
Leonardo de Andrade Couto)

Em conclusão, voto pelo não provimento ao recurso interposto, conforme
acima apontado.

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 2007

ffilleanla

DALTO	 CO Ni: • e DE IRANDA
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